
CAPÍTULO V
DO FUNDO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Art. 264. (V E T A D O).
TÍTULO IV

DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO
Art. 265. As medidas de proteção à pessoa com deficiência são aplicáveis sempre que os seus 
direitos, reconhecidos nesta Lei ou em outra legislação, sejam ameaçados ou violados:
I – por falta, omissão ou abuso da família, tutor, curador ou entidade de atendimento;
II – por ação ou omissão da sociedade ou do Distrito Federal;
III – em razão de sua condição pessoal.
TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 266. (V E T A D O).
Art. 267. As obrigações previstas nesta Lei não excluem as já estabelecidas em outras 
legislações, inclusive em pactos, tratados, convenções e declarações internacionais dos quais o 
Brasil seja signatário.
Art. 268. (V E T A D O).
Art. 269. (V E T A D O).
Art. 270. Os valores de multas constantes nesta Lei são atualizados anualmente nos termos da 
Lei Complementar nº 435, de 27 de dezembro de 2001.
Art. 271. (V E T A D O).
Art. 272. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 273. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 3.939, de 2 de janeiro de 
2007.

Brasília, 20 de julho de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 
  LEI Nº 6.638, DE 20 DE JULHO DE 2020.

(Autoria do Projeto: Deputado Eduardo Pedrosa)
Garante o sigilo das informações divulgadas no Portal da Transparência ou nos sítios 
oficiais dos órgãos e entidades dos poderes públicos distritais, relativas às servidoras sob o 
alcance de medidas protetivas determinadas pelo Poder Judiciário.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Devem ser suprimidas das informações obrigatórias constantes nos Portais de 
Transparência ou nos sítios oficiais na Internet dos órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta do Distrito Federal aquelas relativas ao nome e à lotação de 
servidoras públicas que estejam sob o alcance de medidas protetivas determinadas pelo 
Poder Judiciário em função da Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.
§ 1º A servidora que pretenda suprimir as informações de que trata o caput deve 
apresentar certidão narrativa expedida pelo Poder Judiciário ao órgão responsável pela 
gestão do Portal de Transparência, comprovando sua condição protetiva.
§ 2º É assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com 
ocultação das partes sob sigilo, quando não for autorizado acesso integral às informações 
parcialmente sigilosas de que trata esta Lei.
§ 3º A supressão dos dados é realizada pelo órgão competente, no prazo de 48 horas a 
contar do protocolo do requerimento.
Art. 2º Em caso de descumprimento desta Lei, deve ser instaurado processo administrativo 
para apuração de responsabilidade, nos termos da Lei Complementar nº 840, de 23 de 
dezembro de 2011.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 20 de julho de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 
  DECRETO Nº 40.998, DE 20 DE JULHO DE 2020.
Altera o Caderno I do Anexo I ao Decreto 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que 
regulamenta o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o art. 78 da Lei nº 1.254, de 8 
de novembro de 1996, e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS 132, de 29 de 
setembro de 2017, DECRETA:
Art. 1º Fica revogado o inciso I do item 130.15 do Caderno I do Anexo I ao Decreto 
18.955, de 22 de dezembro de 1997.
Art. 2º Este Decreto entra vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de julho de 2020
132° da República e 61° de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.999, DE 20 DE JULHO DE 2020
Altera o Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem 
o inciso VII do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal e o art. 78 da Lei nº 1.254, de

8 de novembro de 1996, e, tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF 01/19, de 5 de 
abril de 2019, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
“Art. 79................
............................
XXXIV - Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - NF3e, modelo 66 (Ajuste SINIEF 
01/19).
...........................” (NR)
“Livro I.............
Título III.........
Capítulo II........
Seção II...........
Subseção V
Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - NF3e
Art. 95-A. Considera-se Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - NF3e o documento 
emitido e armazenado eletronicamente, de existência apenas digital, com o intuito de 
documentar operações relativas à energia elétrica, cuja validade jurídica é garantida pela 
assinatura digital do emitente e autorização de uso pela Administração Tributária do 
Distrito Federal, na forma da legislação específica (Ajuste SINIEF 01/19).” (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de 1º de janeiro de 2021.

Brasília, 20 de julho de 2020
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.000, DE 20 DE JULHO DE 2020
Altera o Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e o art. 78 da Lei nº 1.254, de 8 
de novembro de 1996, e tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF 21, de 10 de outubro 
de 2019, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:
“Art. 141-A. O contribuinte obrigado ao uso do bilhete de passagem eletrônico - BP-e, nos 
termos da Portaria nº 165, de 10 de maio de 2019, deverá registrar o Evento de Excesso de 
Bagagem em substituição ao documento de excesso de bagagem previsto no art. 141. 
(AC)”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de julho de 2020
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.001, DE 20 DE JULHO DE 2020
Altera o Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no artigo 78 da 
Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996; no Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 
2018; e nos Protocolos ICMS 41/08, de 4 de abril de 2008 e 89/19, de 10 de dezembro de 2019, 
DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“ANEXO IV AO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997.
CADERNO I

MERCADORIAS SOB REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA Referente às 
operações subsequentes – operações internas e interestaduais

(a que se referem os artigos 321 a 336 deste regulamento)

ITEM/ 
SUBITEM

DISCRIMINAÇÃO
BASE

LEGAL
EFICÁCIA

.................. .......................................................... ......................... ....................

28
..........................................................

 

Convênio 
ICMS 142/18

Protocolo 
ICMS 89/19

................

A partir de 
01/01/19

A partir de 
01/02/20
.............

...... .......................................................... ...... ........

28.15

Para os efeitos deste item, equipara-se a 
estabelecimento de fabricante o estabelecimento 
atacadista de peças controlado por fabricante de 
veículo automotor ou por fabricante de veículos, 
máquinas e equipamentos de uso agrícola, 
agropecuário e rodoviário, que opere 
exclusivamente junto aos concessionários 
integrantes da rede de distribuição do referido 
fabricante, mediante contrato de fidelidade. (NR)

...... ........
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